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Editorial

O Sindiprol/Aduel protocolou no 
dia 24 de fevereiro a pauta de 
reivindicação aprovada pelas 

assembleias de docentes da FECEA, 
UENP e UEL. Demos sequência, 
dessa forma, à vontade majoritária dos 
professores representados pelo sindicato. 

Antes de protocolá-la, entretanto, a 
diretoria se empenhou durante um ano 
para evitar a divisão do movimento 
docente, já instalada há bastante tempo. 

De um lado, as seções sindicais do 
ANDES e, de outro, os sindicatos mistos 
que representam docentes e funcionários 
aprofundaram a divisão do movimento 
reivindicativo e se recusaram a sentar ao 
redor de uma mesma mesa para discutir 
o encaminhamento unificado da pauta a 
ser defendida perante o governo. 

Indo abertamente contra a vontade 
de todos os docentes das universidades 
paranaenses que desejam a unificação, os 
dois grupos de sindicatos rejeitaram de 
maneira suicida todas as nossas propostas 
de encaminhamento conjunto. Uma 
cronologia dessas tentativas poderá ser 
vista neste jornal. 

O Sindiprol/Aduel fez tudo que 

estava ao seu alcance para conseguir 
a unificação Propusemos repetidas 
vezes o encaminhamento conjunto 
da decisão na forma de submeter 
às assembleias unificadas todas as 
alternativas defendidas pelos diversos 
sindicatos e, após amplamente debatidos, 
que as assembleias, decidissem pela pauta 
a ser defendida unificadamente. 

Ao contrário de caminhar para um 
único processo que nos fortaleceria 
perante o governo, os dois grupos 
preferiram, por razões puramente 
burocráticas (controle de aparelho e 
disputa pelas bases), afastar-se da via da 
unificação e criaram a situação que, nas 
palavras do Secretário de estado Alípio 
Leal (SETI), é muito confortável para o 
governo, pois hoje ele se enfrenta não 
com uma pauta, mas, com três. 

Contudo, a diretoria do Sindiprol/
Aduel entende que, em algum momento, 
os próprios professores representados por 
esses sindicatos imporão a unificação 
mediante suas deliberações em 
assembleias da nossa pauta unificada. 

Acima dos interesses particulares de 
grupos de sindicalistas está a necessidade 

de recuperação das perdas salariais 
acumuladas, a manutenção de nossa 
data-base ameaçada e a retirada de toda 
restrição na lei 15.512/2007. É em nome 

disso que continuamos chamando a 
unidade do movimento docente. 

Diretoria do Sindiprol/Aduel 

Mesmo com pauta protocolada, 
unidade é prioritária

Veja também nesta edição: Reposição das perdas de 2010 ameaçada, p. 2
Cronologia de ações do Sindiprol/Aduel pela unidade, p. 6



PAPEL DO PROFESSOR2

Reposição das perdas de 2010 ameaçada. 
Preparar a mobilização!

O Secretário da Fazenda 
Luiz Carlos Hauly 
anunciou com todo 

estardalhaço na Assembleia 
Legislativa que o governo 
não tem dinheiro para pagar 
qualquer reposição salarial. O 
que isso significa? Primeiro, 
é uma postura padrão de 
todo novo governo exagerar 
as dificuldades financeiras, 
principalmente quando um 
grupo político substitui outro 
no poder. Foi assim quando 
Lula e Requião assumiram em 
2003 e denunciaram a “herança 
maldita”, é assim agora que o 
PSDB substitui o PMDB do 
Requião. Segundo, significa 
que o governo do Estado está 
dizendo ao funcionalismo 
que não reconhece o direito 
do funcionalismo à reposição 
salarial anual das perdas e à 
data-base. 

Ao contrár io do que 
afirmam os sindicatos mistos, 
que representam técnico-
administrativos e docentes, e o 
Fórum das Entidades Sindicais 
do Funcionalismo Estadual, a 
Lei 15.512/2007 não garante 
a revisão geral de vencimentos 
que o inciso X do art. 37 da 
Constituição Federal prescreve, 
pois abre a possibilidade de não 
repor as perdas de acordo com as 
"possibilidades" orçamentárias.

Esta situação foi claramente 
ilustrada pelo técnico do DIEESE 
Cid Cordeiro no Seminário de 
planejamento do Fórum, no 
dia 16 de fevereiro. Cordeiro 
enfatizou que no orçamento do 
Estado aprovado para este ano 
não consta um único centavo 
para custear a reposição das 

perdas de 2010.

É evidente que o governo 
vai arguir, como o fazem todos 
os governos, que o gasto com 
salários não pode ultrapassar 
o limite estabelecido pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal 
(LRF). Essa lei é utilizada como 
pretexto para arrochar os salários 
do funcionalismo. Contudo, 
como já foi demonstrado em 
outras edições do nosso jornal 
e pode ser visto novamente no 
box ao lado, nem a LRF nem a 
Constituição Federal coíbem a 
reposição das perdas salariais.

Mas o debate sobre o nosso 
direito a reposição das nossas 
perdas e à revisão geral de 
vencimentos não se resolve no 
plano jurídico, mas, no campo 
político. Assim já o entenderam 
os policiais civis e militares que, 
de acordo com a coluna do Celso 

Nascimento no Gazeta do Povo 
do dia 2 de março marcaram 
assembleia geral para os dias 
23, 24 e 25 de março “como 
forma de repúdio ao anúncio 
do secretário”. E o presidente 
do sindicato, André Gutierrez, 
não descarta a possibilidade de 
ser deflagrado um movimento 
grevista em todo o estado. 

O governo deve saber que 
os docentes do ensino superior 
também não tolerarão que 
novamente se acumulem perdas 
e mais perdas como desde a 
época de Lerner, novas perdas 
que se somariam às que nos 
devem desde agosto de 1995.

Em todas as universidades 
estaduais, portanto, é mais 
do que urgente preparar as 
mobilizações.

O que está na lei?
Constituição Federal, 1988,  Art. 37, inciso X: 

A remuneração dos servidores públicos e o 
subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente 
poderão ser fixados ou alterados por lei específica, 
observada a iniciativa privativa em cada caso, 
assegurada revisão geral anual, sempre na mesma 
data e sem distinção de índices; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Lei de Responsabilidade Fiscal, de 04/05/ 2000 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites 
estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao 
final de cada quadrimestre. 

 Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal 
exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do 
limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no 
art. 20 que houver incorrido no excesso:

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste 
ou adequação de remuneração a qualquer título, 
salvo os derivados de sentença judicial ou de 
determinação legal ou contratual, ressalvada 
a revisão prevista no inciso X do art. 37 da 
Constituição; 
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Sindiprol/Aduel protocola pauta em 
audiência com Alípio Leal (SETI)

No dia 24 de fevereiro, os 
diretores do Sindiprol/
Aduel protocolaram a 

pauta da campanha salarial dos 
docentes (veja fac-símile do ofício 
na página 5) durante a audiência 
com o Professor Alípio Leal, 
Secretário de Estado de Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior. 
Efetivou-se dessa forma a decisão 
das assembleias realizadas durante 
o mês de setembro de 2010 na 
UENP, FECEA e na UEL. 

Na audiência, o secretário 
informou que a SETI havia 
recebido outras duas pautas, a dos 
sindicatos mistos e a das seções 
sindicais do ANDES, além de estar 
também considerando um pleito 
dos reitores que, a semelhança 
das seções do ANDES, pedem a 
alteração no incentivo de mérito, 
não a reposição das perdas salariais.

Os diretores do Sindiprol/
Aduel enfatizaram na ocasião, que 
as demanda dos docentes são: a 
reposição das perdas, a manutenção 
da data base em maio e a retirada 
das restrições na lei 15.512/2007 
que condicionam a revisão geral de 
vencimentos ao caixa do governo. 
Caso o governo também queira 
aumentar o incentivo de mérito, 
o Sindiprol/Aduel não se oporia, 

mas, os diretores explicitaram 
ao representante do governador 
que não renunciariam à reposição 
por uma hipotética alteração do 
incentivo de mérito. 

A preocupação do Sindiprol/
Aduel é que não se repita a estratégia 
tantas vezes utilizada pelo governo 
anterior de formar comissões para 
estudar “alternativas” à reposição 
salarial com a anuência dos 
sindicalistas e reitorias. Comissões 
que levaram anos se reunindo e 
nada concluíram. Lembremos que, 
de substancial, o governo Requião, 
somente retomou a reposição 
anual da inflação a partir de 2007. 
As alterações no plano de cargos, 
carreiras e salários dos docentes 
– com as injustas distorções 
provocadas – foram medidas 
ditadas exclusivamente pelos 
interesses do governo, mas, tiveram 
a conivência dos sindicalistas que 
participavam das comissões. 

O cenário para a repetição 
da estratégia protelatória está 
já desenhado na proposta que 
o Professor Alípio Leal fez ao 
sindicato de participar de uma 
reunião em Curitiba no dia 22 
de março junto com os reitores 
e as seções sindicais do ANDES 
para discutir a proposta de 

alteração do incentivo de mérito 
defendida pelas reitorias. Pois, 
chama a atenção que inicie as 
discussões com representantes de 
docentes não pela reposição ou 
pelo cumprimento da data base, 
mas por uma “alternativa” cuja 
aplicação depende de incrementar 
recursos financeiros para o custeio 
das IES, precisamente na semana 
que o Secretário da Fazenda Luiz 
Carlos Hauly, com muito alarde, 
anunciou as supostas dificuldades 
de caixa do governo para honrar 
sua obrigação anual de revisão 
geral de vencimentos – data-base. 

Durante a audiência os 
diretores do Sindiprol/Aduel 
também questionaram o retrocesso 
na autonomia universitária 
que decorre da ingerência do 
executivo estadual na gestão das 
universidades. Questionou-se 
a exigência de autorização do 
governador para abertura de 
concursos públicos e também 
para contratação de docentes já 
aprovados, provocando situações 
dramáticas de professores que tem 
que aguardar até 12 meses ou mais 
para serem contratados após terem 
sido aprovados. Questionou-se 
também a falta de estrutura para 
o funcionamento autônomo da 
UENP. 

Atenção! Convites limitados. 
Compre antecipadamente com os diretores 

ou na sede e subsede do Sindicato.
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Fragmentação versus unidade
Entenda por que foram protocoladas três pautas salariais (da mesma categoria) na SETI

Em vinte dias, três pautas salariais foram 
protocoladas na SETI (Secretaria de Estado 
de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior). 

Todas dizem respeito ao salário dos docentes das IEES 
(Instituições Estaduais de Ensino Superior). No dia 
04 de fevereiro foram os sindicatos mistos; no dia 21 
as seções sindicais do ANDES e, por fim, no dia 24, 
foi a vez do Sindiprol/Aduel, que representa 42% dos 
professores do estado. Tal situação é uma boa notícia para 
o novo secretário, Alípio Leal, afinal, a fragmentação é 
visível e favorece o governo. Para os servidores, porém 
configura-se como um sério obstáculo que deve ser 
superado pelo movimento estadual. Compreender quais 
são estas divisões é fundamental, elas se manifestam 
em dois grupos: o dos sindicatos mistos, que atua em 
conjunto com o Fórum de Entidades Sindicais e o 
das AD’s, Associações Docentes, seções sindicais do 
ANDES. O Sindiprol/Aduel insiste no caminho da 
unidade pela base (veja cronologia na página 6), mas 
diante da recusa dos dois grupos atuarem conjuntamente, 
teve que encaminhar a pauta aprovada por sua base nas 
assembleias de 2010.

Sindicatos Mistos e o PCCS

Na UEM, Unioeste, Unicentro e Ponta Grossa, há 
sindicatos que representam servidores e docentes, são 
eles, respectivamente, o Sinteemar, Sinteoeste, Sintesu e 
Sintespo. Soma-se ao grupo a Associação de Servidores 
da UEL, Assuel. Na última pauta protocolada eles pedem:

“1) Reestruturação do Plano de Carreira, Cargos 
e Salários dos agentes universitários e professores”, 
propõem uma comissão para formular uma proposta 
que “agrade tanto ao Governo do Estado quanto 
aos servidores”. Reivindicam auxílio transporte e 
uma câmara de negociação permanente: “Queremos 
dialogar e negociar, democratizando e partilhando as 
responsabilidades na gestão administrativa do Paraná”.

No Papel do Professor de setembro de 2010, 
abrimos um espaço para que este grupo apresentasse 
suas propostas, a diretoria do Sinteemar, escolhida 
como “porta-voz” expôs que em 2007 aprovaram a 
proposta de “equiparação do piso com os técnicos de 
nível superior; extensão da Gratificação de Saúde aos 
docentes, entre outros”. Em 2009, no II Congresso do 
PCCS no Encontro dos Servidores foram acrescentadas 
as reivindicações de “elevação do percentual do Tempo 
Integral e Dedicação Exclusiva (TIDE) dos docentes de 
55% para 95% do salário básico; equiparação do piso 

salarial com outras categorias do Estado ou outra base 
de cálculo que venha minimizar as distorções existentes; 
alteração do percentual inter-classe de Professor 
Associado para Professor Titular de 10% para 30%; 
Implemento de no mínimo 1/3 no valor de incentivo 
à titulação para os mestres e doutores nos moldes do 
incentivo concedido aos professores especialistas que 
passou de 15% para 20%, ou seja, mestre de 45% para 
75% e doutor de 75% para 100%”. Por fim, em 2010, 
o vale-transporte entrou na pauta. 

Seções sindicais e o incentivo de mérito

O ANDES é o Sindicato Nacional dos Docentes do 
Ensino Superior, as associações de cada universidade 
são suas seções. Nas IEES do Paraná temos o Sesduem, 
criado em 2007; Adunioeste, Adunicentro e Sinduepg. 
A principal reivindicação deste grupo é a atualização no 
plano de carreira docente, conforme ofício protocolado 
na SETI em 14 de junho de 2010:

“Alterar os atuais índices de incentivo a titulações 
de especialista, de 20% para 45%, mestres, de 
45% para 70%, e de doutores de 75% para 100%. 

2. Alterar os atuais índices de interclasses 
Adjunto/Associado para 25% e Associado/Titular 
para 15%”. 

 Segundo informativo das AD’s, de 20 de janeiro 

de 2011, o presidente da Seção Docente da Unioeste 
(Adunioeste), Luis Fernando Reis, defendeu a retomada 
da experiência de 2008 de “construção coletiva do 
atual plano de carreira docente”, que contou com a 
participação dos dirigentes sindicais docentes, dos 
reitores das universidades e de técnicos do Governo 
Estadual. “Na ocasião, conseguimos avançar no diálogo 
e na formulação democrática de um projeto que depois 
foi aprovado na Assembleia Legislativa”. Além disso, 
nas duas reuniões que tiveram com o Secretário, em 
2011, as AD’s reivindicaram o respeito à data-base, com 
reajuste de aproximadamente 5,5% em 2011.

Proposta de Unidade e Reposição Salarial

O Sindiprol/Aduel, que representa os professores 
da UEL, UENP e FECEA, tem buscado até o momento 
fazer com que todas as entidades atuem conjuntamente, 
organizando assembleias nas bases, nas quais os docentes 
tenham contato com as três propostas e decidam qual deve 
ser apresentada ao governo. Esta proposta aparentemente 
óbvia tem esbarrado na intransigência dos dois grupos, 
eles recusam-se a dialogar, inclusive, recusam-se a 
reconhecer uns aos outros como representação dos 
docentes. 

Além de continuar insistindo neste caminho, a 
diretoria encaminhou a decisão das Assembleias de 
2009 e 2010 de reivindicar a reposição das perdas 
salariais acumuladas pelo não cumprimento da obrigação 
constitucional do Estado fazer a revisão geral anual 
de vencimentos de agosto de 1995 a junho de 2007, 
descontado as reposições de março de 2002 (fim 
da greve) e alterações dos PCCS de 2005 e 2008. A 
categoria decidiu também incluir no cálculo a correção 
das distorções introduzidas pelos PCCS de 2005 e 2008. 

Esta proposta foi a que unificou todos os sindicatos 
de servidores e docentes das IES do Paraná, o Comitê 
Estadual e a APP-Sindicato, antes de 2003. Foi defendida 
nas greves de 2000 e 2001/2002, quando os sindicatos 
das IES calculavam as perdas acumuladas desde 
agosto de 1995 (data da última revisão geral anual de 
vencimentos feita pelo governo Lerner), por isso, a greve 
estadual de 2000 reivindicava a reposição de 41,14%. O 
Comitê Estadual em defesa do Ensino Superior Público 
aprovou em 19 de maio de 2001 (véspera da greve de 
seis meses) o índice de 50,03% a ser reivindicado em 
conjunto com os servidores do Estado e a APP. Este 
índice representava as perdas acumuladas desde agosto 
de 1995 até maio de 2001. Após 2003 só o Sindiprol e 
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a Aduel, que eram entidades separadas, 
mas realizavam assembleias conjuntas 
da categoria, manteve esta reivindicação 
histórica. 

A proposta decorre da necessidade 
de definir um índice que seja jurídica, 
econômica e politicamente consistente 
para defendê-lo ao longo do tempo de 
modo a estruturar um movimento capaz 
de obrigar o governo a negociar. A defesa 
do direito à reposição das perdas salariais 
é a única forma de superar a improvisação 
e mudanças frequentes da “reivindicação” 
perante o governo.

Esta reivindicação está amparada 
pelo artigo 37, inciso X da Constituição 
Federal, que assegura a todos os 
servidores públicos civis o direito a 
"revisão geral anual, sempre na mesma 
data e sem distinção de índices... "  da 
remuneração destinada aos ocupantes de 
cada cargo efetivo. O escritório Striker 
Trigueiro elaborou um parecer jurídico 
para o Sindiprol/Aduel, de 24 de maio 
de 2010, em que distingue claramente 
o instituto da revisão geral anual de 
vencimentos (preceito constitucional) de 
toda e qualquer outra forma de reposição 
que o Estado pode fazer, reforçando nosso 
direito a corrigir o acúmulo de perdas. 
Este parecer pode ser acessado em www.
sindiproladuel.org.br.

A pauta protocolada em 24 de fevereiro 
apresenta esta reivindicação, que se 
traduz em: 19,27% para os auxiliares; 
36,52% para os assistentes; 26,42% para 
os adjuntos; 17,63% para os associados; 
e 28,32% para os titulares. Além disso, 
exige a correção linear dos salários 
de 2010 a 2011 a partir do Índice de 
Preços ao Consumidor (IPCA) e a “a 
retirada da condicionalidade constante 
no Artigo Quinto da Lei 15.512/2007 que 
remete à ‘disponibilidade orçamentária e 
financeira’ do Estado, uma vez que este 
dispositivo restringe o direito à reposição 
anual dos salários dos professores prevista 
na Constituição Federal”. 

Além destas três propostas ainda há 
as iniciativas da APIESP (Associação 
de Reitores) e de algumas reitorias 
isoladamente.

O Sindiprol/Aduel continuará 

chamando as entidades para que, 
independente de suas diferenças, 
organizem assembleias conjuntas em 

que os docentes possam debater as 
diferentes propostas e que decidam 
entre elas democraticamente. Só assim 

poderemos alcançar em algum momento 
a força suficiente para obrigar o governo 
a repor todas nossas perdas acumuladas.

Reprodução da pauta de reivindicações protocolada na SETI.
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Cronologia 

O que temos feito pela 
unidade na Campanha Salarial

Foi realizada uma reunião no Sindiprol/Aduel em que 
compareceram Assuel, Sinteemar, Sintespo, e Sintesu. Os 

sindicatos mistos apresentaram suas pautas em relação à lei da reforma 
administrativa, à Gratificação de Saúde, além das reivindicações de 
adicionais de auxílio transporte, alimentação, creche, etc. Além disso, 
os sindicatos mistos informaram que, por meio do Fórum, haviam 
encaminhado à SETI a proposta de elevação do TIDE para 95% e 

equiparação do piso dos técnicos de nível superior e dos docentes ao piso dos técnicos 
de nível superior do quadro geral do Estado. Os mesmos sindicatos relataram que 
haviam solicitado em audiência na SETI que os incentivos de mérito dos mestres e 
dos doutores fossem aumentados em 1/3 a mais, já que o dos especialistas lato-sensu 
subiu de 15% para 20% na ultima alteração do nosso PCCS. Assim o dos mestres 
subiria de 45% para 60% e o dos doutores de 75% para 100%. O Sindiprol/Aduel 
reafirmou a defesa da luta pelo salário e a necessidade de unidade do movimento 
estadual.

Depois de concluído o processo de unificação – realizou 
assembleia na UEL. Nessa ocasião, a diretoria apresentou 

aos docentes os diversos cenários e metodologias de cálculo das 
perdas salariais, as tabelas 
salariais dos docentes das 
estaduais paulistas e das 

federais para efeito de comparação. 
Decidiu-se também iniciar a discussão com 
os sindicatos que representam docentes 
nas outras universidades estaduais com a 
perspectiva de reorganizar o movimento 
unificado.

Convidou todos os sindicatos mistos (que representam técnicos 
e docentes) e as seções sindicais do ANDES-SN para uma 

reunião a ser realizada no dia 8 de maio na sede do Sindiprol/Aduel. 
Pretendia-se retomar a análise das perdas salariais acumuladas dos 
docentes e dos técnico-administrativos das IEES do Paraná com o 
intuito de organizar uma campanha salarial unificada. Argumentava-se 
que nos últimos anos a ação dos sindicatos havia perdido a unidade 

necessária ao encaminhamento das demandas de suas bases, fragilizando a luta pela 
reposição das perdas.

Nenhum sindicato compareceu. Em contatos telefônicos 
alguns diretores de sindicatos mistos questionaram se as 

AD’s do ANDES estariam presentes, pois, caso fosse assim eles 
se recusavam a sentar com eles. Algumas AD´s tiveram a mesma 
postura e, finalmente, ninguém compareceu.

Ainda no mês de maio, ocorreu uma reunião entre o SindiprolAduel e as seções 
sindicais do ANDES, na sede da Aduem (Maringá). Os dirigentes do sindicato 
insistiram na necessidade do encaminhamento conjunto da decisão por parte das 
assembleias docentes acerca de qual índice deveria ser defendido unitariamente por 
todas as universidades. O encaminhamento proposto pelo sindicato não prosperou 
porque as AD´s se recusaram a sentar com os sindicatos mistos.

Realizou-se assembleia docente na UEL em que se analisou o 
problema da revisão geral anual de 5% que o governo deveria 

efetivar no salário referente a maio, mas estava prometendo 
fazê-lo somente em junho, descumprindo desta forma, a data-base 
estabelecida por ele mesmo. Aquela assembleia deliberou: 1) Insistir 
junto a todos os sindicatos e associações para conseguir a unificação 
do movimento. 2) Que a comissão criada na assembleia de março 
elabore uma proposta de discussão dos diversos cenários e alternativas de cálculo 
das perdas salariais e que seja amplamente divulgada para a categoria docente. 3) 
Realizar assembleias por campi (FECEA, UENP, CAMPUS UEL e HU) para ampliar 
a base de deliberação da proposta de índice a ser reivindicado pela campanha salarial.
Ainda em junho de 2010 ocorreu uma reunião na ADUEM com o presidente dessa 
entidade para avaliar as formas de viabilizar um procedimento que leve à unificação 
dos docentes.

Cinco assembleias de docentes da base do Sindiprol/Aduel 
foram realizadas nos campi da UENP, FECEA e UEL para 

deliberar qual a reivindicação que o sindicato defenderá na próxima 
campanha salarial. Mais de 80 professores participaram destas 
assembleias. Destes, 6,2% votaram na proposta de equiparação 
do piso com os dos técnicos do QPPE (Quadro Próprio do Poder 
Executivo).  A maioria dos docentes, 93,8%, votou pela reposição 
das perdas acumuladas desde agosto de 1995, calculadas pelo 
IPCA, descontando as alterações do nosso PCCS feitas no final 
da greve em 2002 e as introduzidas pelo governo Requião em 
2005 e 2008. 

Continua 
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Foi enviado ofício a todos os sindicatos mistos e as seções 
sindicais do ANDES do Paraná informando a decisão das 

assembleias e reiterando a proposta de reunir numa mesma 
mesa todas as entidades representativas para organizar o 
encaminhamento conjunto da campanha salarial. Defendia-se 
naquele ofício o método das assembleias como o espaço 
qualificado para decidir e para processar as divergências.

Houve uma reunião com os sindicatos mistos. Eles 
propuseram que o Sindiprol/Aduel aderisse à bandeira 

deles de negar a existência de perdas salariais e de se 
limitar a reivindicar a equiparação com os técnicos do 
quadro geral do poder executivo. Em contraposição a isto, 
os diretores do sindicato defenderam a assinatura de uma 

carta conjunta de todas as entidades na qual todas as entidades 
se comprometeriam a não protocolar nenhuma pauta em separado e a 
preparar assembleias das bases para tirar uma decisão da pauta conjunta. 
Os sindicatos mistos também recusaram esta proposta. 

Diante da negativa das entidades em buscar a unidade, 
o Sindiprol/Aduel protocolou a pauta aprovada pelas 

assembleias de sua base junto à SETI em audiência com o 
Secretario Alípio Leal.
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Fórum despreza debate sobre 
perdas salariais

Na  reunião do Fórum das 
Ent idades Sindicais dos 
Servidores Públicos Estaduais, 

nos dias 16 e 17 de fevereiro, os diretores do 
Sindiprol/Aduel enfrentaram a resistência 
dos sindicatos de servidores para debater 
em profundidade a necessidade de uma 
pauta que unifique uma campanha salarial 
dos servidores.

De início, os dirigentes do Fórum 
informaram que a pauta “unificada” 
entre eles (sem a participação nem 
anuência do Sindiprol/Aduel) já havia 
sido protocolada e que cabia ao nosso 
sindicato decidir se acatava ou não acatava 
a mesma.

Esta pauta inicia com o ítem “data-
base reposição salarial” e embora se 
reconheça genericamente que “nos dois 
governos do Jaime Lerner (período 
l995/2003) os servidores tiveram uma 
perda salarial que ultrapassou 150%”, não 
se define com clareza qual o índice que 
se reivindica exatamente para orientar a 
campanha. Em relação aos docentes das 
IES, a pauta do Fórum não contempla 
nenhuma referência sequer à bandeira de 
equiparação com os servidores do quadro 
geral, defendida pelos sindicatos mistos.

Ao questionamento dos diretores do 
Sindiprol/Aduel de que a pauta do Fórum 
deveria apenas conter as reivindicações 
que fossem gerais, ou seja, que afetam 

a todas as categorias do funcionalismo 
público estadual, os dirigentes do Fórum 
reagiram com acusações de que não 
éramos “solidários” com as categorias de 
servidores mais oprimidos. Bloqueou-se 
desse modo qualquer debate sobre o 
índice das perdas cuja reposição deveria 
ser reivindicada.

Vale ressaltar que a pauta protocolada 
contém pontos tão específicos como: a 
implementação de promoção progressão e 
definitiva solução aos “desenquadrados” 
(sic); vale transporte; auxílio alimentação 
e o direito dos filhos dos servidores à 
educação infantil. Todas reivindicações 
legítimas, mas que não permitem uma 
luta unificada com os docentes do ensino 
superior. Contudo, esta evidente objeção 
não teve acolhida no âmbito do Fórum.

Outro aspecto desprezado foi 
o questionamento de que a data-
base estivesse garantida. A pauta 
protocolada pelo Fórum inicia afirmando 
precisamente o seguinte: “Com a edição 
da Lei nº. 15.512/2007 ficou garantido 
aos servidores estaduais a revisão/
recomposição anual dos salários, que 
deverá ocorrer sempre no mês de maio 
de cada ano”. Não só os diretores do 
Sindiprol/Aduel questionaram isso, como 
o próprio Secretário de Administração e 
Previdência que proferiu palestra no início 
dos trabalhos declarou que a concessão 
de reposição estava condicionada à Lei 

de Responsabilidade Fiscal. No mesmo 
evento, o representante do DIEESE 
informou que no orçamento do Estado 
não havia previsão para pagar a reposição.

Contudo, a tentativa de abrir o 
debate sobre a necessidade de exigir 
que o governo transforme de fato a 
lei 15.512/2007 numa lei de data-base 
retirando os condicionamentos nela 
existentes, tampouco teve acolhida. Em 
vez de debater, os dirigentes do Fórum 
afirmaram diversas vezes que aquela lei 
era uma “conquista” do Fórum.

A diretoria do Sindiprol/Aduel 
considera importante participar da 
articulação estadual para conquistar a 
unidade que os servidores precisam na 
sua luta pela reposição salarial. Mas 
não pode se colocar como passivo 
coadjuvante e muito menos silenciar 
seus posicionamentos críticos em relação 
à condução da campanha salarial. A 
conquista da unidade só pode ocorrer 
num ambiente que respeite a democracia 
sindical, a pluralidade e o direito de todos 
expressarem suas posições. 

Fórum resiste ao chamado à campanha salarial unificada.
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